MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO
RECOMENDAÇÃO 001/2010

Ref. Poluição sonora provocada pelo setor de transporte público
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO – 6ª. Região, por meio de seu representante infra-assinado, com exercício ..., com atuação na Defesa do Meio Ambiente do Trabalho, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo ordenamento jurídico vigente, dispostas nos artigos 127, caput, art. 129, inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93); e,

CONSIDERANDO que o Ministério Público tem a atribuição de exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, Estadual e demais legislações relacionadas ao Meio Ambiente e ao Patrimônio Histórico-Cultural, cabendo-lhe para tal fim, entre outras providências, emitir recomendações;

CONSIDERANDO que tramita nesta Procuradoria do Trabalho o Inquérito Civil tombado sob o nº 00000, cujo escopo é averiguar notícias acerca da ocorrência de poluição sonora no meio ambiente do trabalho em geral, em razão da ausência de práticas e técnicas básicas para a prevenção do problema por inúmeros setores da atividade humana no Estado de Pernambuco;

CONSIDERANDO que no curso do procedimento investigatório mencionado, verificou-se que, no setor de transporte público, os trabalhadores são submetidos a situações extremas de emissão de ruídos que podem ser minimizados mediante a adoção de tecnologias apropriadas;

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho se enquadra no disposto no art. 225 da CF, no sentido de que: “Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo para preservá-lo para as presentes e futuras gerações”;

CONSIDERANDO que o artigo 225, § 3º, da Constituição Federal prescreve que as condutas e atividades consideradas lesivas ao Meio Ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados e, ainda, o amplo alcance dos princípios da prevenção, da precaução e do poluidor-pagador;

CONSIDERANDO que o art. 1º da Constituição da República de 1988, estabelece como fundamentos da República Federativa do Brasil a dignidade da pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;

CONSIDERANDO que o art. 7º, incluiu entre os direitos sociais dos trabalhadores urbanos e rurais: redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança (art. 7º, inc. XXII); bem como seguro contra acidente de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa (art. 7º, XXVIII);

CONSIDERANDO a definição estabelecida no art. 3º, da Convenção nº 155 da OIT, de que o termo “saúde”, com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saúde e estão diretamente relacionados com a segurança e higiene no trabalho;

CONSIDERANDO que o meio ambiente do trabalho compreende o conjunto das condições internas e externas do local de trabalho e sua relação com a saúde dos trabalhadores;

CONSIDERANDO que dentre os inúmeros riscos decorrentes da atividade laboral, a poluição sonora produz redução auditiva e compromete a saúde física e emocional das pessoas, e, em especial, dos trabalhadores, estando o ruído elencado como fator de risco de natureza ocupacional, previsto na Portaria nº 1339/MG, de 18/11/1999, do Ministério da Saúde como doença do trabalho (Lei 8.080/1990, art. 6º, inc. VII, § 3º);

CONSIDERANDO a necessidade de aprimorar as rotinas de proteção às condições gerais de trabalho e implementar mecanismos de ampla eficácia na prevenção dos riscos ambientais decorrentes da poluição sonora, sendo que uma melhor adequação do problema repercute francamente na paz, saúde e segurança do trabalhador; 

CONSIDERANDO que a poluição sonora é um grave e crescente problema de saúde pública, exigindo atenção especial das forças estatais constituídas, tratando-se de um dos maiores desafios ambientais do mundo moderno e forte coadjuvante do aumento da depressão e outras severas doenças incapacitantes; 

CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população, de acordo com os termos do artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81, que define como poluidor “a pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, responsável, direta ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental;

CONSIDERANDO que a ocorrência da poluição sonora apresenta um caráter manifesto e facilmente constatável pelos agentes públicos responsáveis pela sua prevenção, controle e responsabilização e que constitui infração penal causar poluição de qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam derivar danos à saúde humana (art. 54 da Lei nº 9.605/98 e art. 42, I, da Lei de Contravenções Penais);

CONSIDERANDO a existência de técnicas de engenharia e mesmo de medidas simples e eficazes à resolução ou minimização de absolutamente qualquer forma de emissão de sons e ruídos perturbadores no ambiente de trabalho;

CONSIDERANDO, por fim, caber ao Ministério Público promover a defesa dos interesses difusos da sociedade, em especial o amparo ao meio ambiente, segundo dicção do art. 129, inciso III, da Constituição da República.
RESOLVE RECOMENDAR:

1- ÀS EMPRESAS DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS NO ESTADO DE PERNAMBUCO:

Que adotem todas as medidas dispostas ao seu alcance para dependências qualquer atividade que possa configurar dano ambiental, sobretudo com a prática de poluição sonora, dando efetivo cumprimento à sentença prolatada pelo juízo da 7ª Vara da Fazenda Pública da Capital, nos autos do processo nº 001.1997.060172-8.
2- À DELEGACIA DO TRABALHO:

Que realizem, em conjunto ou separadamente, fiscalização ... 

Recife (PE), 10 de maio de 2010.

PROCURADOR DO TRABALHO
